TERCEIRO SETOR – OS RECURSOS DA SOLIDARIEDADE

No Brasil de hoje, a voz dos mais variados grupos sociais se faz ouvir no espaço público. Não há questão de interesse coletivo em relação à qual cidadãos não se mobilizem para cobrar ações do Estado e tomar iniciativas por si mesmos. Este protagonismo dos cidadãos determina uma nova experiência de democracia no quotidiano, um novo padrão de atuação aos governos e novas formas de parceria entre Sociedade Civil, Estado e Mercado.
Generaliza-se na sociedade brasileira a percepção de que o 'público' não se confunde nem se limita ao 'estatal'. Multiplicam-se as iniciativas privadas com fins públicos.
Ampliam-se os recursos e competências necessários para o enfrentamento dos grandes desafios nacionais, como o combate à pobreza e a incorporação dos excluídos aos direitos básicos de cidadania.
No entanto, tudo isto é ainda muito recente e, como toda novidade, questiona velhas idéias e coloca novas questões. Novas realidades requerem novos mecanismos e procedimentos. O surgimento de um Terceiro Setor - não governamental e não lucrativo - redefine o Estado e o Mercado. Por outro lado, o Terceiro Setor também se vê, ele próprio, confrontado ao desafio de qualificar e expandir suas ações de promoção de uma solidariedade eficiente. 
Estado, Mercado e Terceiro Setor

A emergência do Terceiro Setor no Brasil é um fenômeno das últimas três décadas. Esta mobilização de recursos privados para fins públicos rompe com a tradição inversa e perversa representada pela apropriação privada dos recursos públicos.
Paradoxalmente o fortalecimento da sociedade civil no Brasil se deu no bojo da resistência à ditadura militar. No momento em que o regime autoritário bloqueava a participação dos cidadãos na esfera pública, micro-iniciativas na base da sociedade foram inventando novos espaços de liberdade e reivindicação. Falava-se, então, muito de Estado e pouco de Mercado. Repressão política e dominação econômica se interpenetravam e se reforçavam mutuamente.
Neste contexto, a solidariedade, sempre presente nas relações interpessoais, nas redes de vizinhança e ajuda mútua, inspira a ação de movimentos voltados para a melhoria da vida comunitária, defesa de direitos e luta pela democracia. É deste encontro da solidariedade com a cidadania que vão surgir e se multiplicar as organizações não-governamentais de caráter público.
Nos anos 70 o fortalecimento da sociedade civil - embrião do Terceiro Setor - se fez em oposição ao Estado autoritário. Com o avanço da redemocratização e as eleições diretas para todos os diversos níveis de governo, as organizações de cidadãos assumem um relacionamento mais complexo com o Estado. Reivindicação e conflito passam a coexistir, segundo os momentos e as circunstâncias, com diálogo e colaboração. Nos anos 90 surge a palavra parceria enquanto expressão de um novo padrão de relacionamento entre os tres setores da sociedade. 
O Estado começa a reconhecer que as ONGs acumularam um capital de recursos, experiências e conhecimentos sobre formas inovadoras de enfrentamento das questões sociais que as qualificam como interlocutores e parceiros das políticas governamentais. O Mercado, antes distante, para não dizer indiferente às questões de interesse público, começa a ser penetrado pela noção de responsabilidade social e passa a ver nas organizações sem fins lucrativos canais para concretizar o investimento do setor privado empresarial na área social, ambiental e cultural.
O próprio conceito de Terceiro Setor começa a se ampliar para além do círculo das ONGs, valorizando outros atores e serviços como a filantropia empresarial, as associações beneficentes e recreativas, as iniciativas das igrejas e o trabalho voluntário.

A afirmação deste novo perfil participante e responsável da sociedade brasileira se traduz na busca de novas formas de articulação entre organizações do Terceiro Setor, órgãos governamentais e empresas. 
A colaboração trans-setorial assume os contornos de um desenho de geometria variável. Através da experimentação de ações em parceria, Governo e sociedade começam a aprender a pensar e agir juntos, identificando o que cada um faz melhor e somando esforços em prol de objetivos de interesse comum.
Identificam-se pautas de ação consensual sem prejuízo da persistência necessária e fecunda de conflitos e tensões. A ampliação das áreas de convergência não implica no apagamento das diferenças entre os setores. Pelo contrário, por serem diferentes é que podem canalizar recursos e competências específicas e complementares.
Valorizar a co-responsabilidade dos cidadãos não significa tampouco eximir o o Governo de suas responsabilidades. Significa, isto sim, reconhecer que a parceria com a sociedade é que permite ampliar a mobilização de recursos para iniciativas de interesse público. No mundo contemporâneo, a democracia como exercício quotidiano não é mais possível sem a presença e ação fiscalizadora dos cidadãos. O papel de uma sociedade informada e atuante não é o de esperar tudo do Estado. Cuidar junto aparece, cada vez mais, como alternativa eficiente e democrática. 
O fortalecimento de um Terceiro Setor no Brasil não se compreende com um olhar restrito à esfera nacional. 
Na última década, os principais problemas que afetam a comunidade internacional - destruição do meio ambiente, explosão populacional, narcotráfico, proliferação de doenças, instabilidade dos mercados financeiros, aumento da pobreza e desemprego - passaram a ser percebidos como questões globais. Ou seja, vão além das fronteiras e excedem os recursos de que dispõem os Estados nacionais. Pela primeira vez organizações de cidadãos desempenham papel decisivo na definição de uma nova agenda internacional na qual democracia e direitos humanos, respeito ao meio ambiente, igualdade de gênero, luta contra a pobreza e a exclusão social passam a ser reconhecidos como questões do interesse de toda a humanidade.
A exemplo do que se passa no interior de cada país, o crescente protagonismo e influência dos cidadãos nos debates sobre a nova ordem mundial, antes privilégio dos Estados e empresas multinacionais, configura o surgimento de uma esfera pública internacional. 
A cultura da solidariedade e da cidadania é uma construção recente e ainda frágil. Há setores do Estado que temem a participação da sociedade como uma intromissão indevida em suas áreas reservadas de competência. Há também setores da sociedade que percebem a interação com o Estado sobretudo como um risco de manipulação e cooptação.
Resistências, preconceitos e desconfiança mútua estão, no entanto, sendo superados na medida em que ações em parceria se generalizam, sobretudo a nível local. 
Este novo padrão de relacionamento entre Sociedade Civil, Estado e Mercado está sendo testado em experiências inovadoras, como a do Movimento Viva Rio no Rio de Janeiro, de mobilização de atores públicos e privados para o enfrentamento de questões definidas consensualmente como de inequívoco interesse público
O fortalecimento do Terceiro Setor implica, por sua vez, na construção de respostas a quatro grandes desafios que estão hoje colocados à expansão e qualificação de suas atividades: 
· produzir e disseminar informações sobre o que é e o que faz o Terceiro Setor 
· melhorar a qualidade e eficiência da gestão de organizações e programas sociais
· aumentar a base de recursos e a sustentabilidade das organizações da sociedade civil de caráter público 
· criar condições para o aumento da participação voluntária dos cidadãos 
Informações sobre as OSCs 

Quantas são as organizações da sociedade civil (OSCs) no Brasil? Algo como 250 mil. Quantas pessoas elas empregam? Algo como 1,5 milhão. O que elas fazem? Uma variedade de coisas de interesse público: assistência social, educação, saúde, esportes e lazer, meio ambiente, geração de emprego e renda, artes e cultura, ciência e tecnologia, comunicação, segurança pública etc Quais os tipos mais antigos? Da assistência social, ligada à igreja católica, como os orfanatos criados nos tempos coloniais. Quais os tipos mais recentes? As ONGs, que se multiplicaram nos anos 1980, na defesa dos direitos humanos e em projetos de desenvolvimento social. Destacam-se, ainda, as ONGs que defendem os interesses das mulheres, de minorias e do meio ambiente. Quais as maiores? As da educação e da saúde, havendo mesmo, neste campo, uma séria discussão sobre os limites entre as que são mesmo sem fins lucrativos e as que já se confundem com empresas lucrativas.
Quais as que mais crescem? Nos anos 1990, continuam crescendo as de assistência social e as recreativas¸ mas crescem muito, também, as associações profissionais e as ONGs.
Como se financiam? De várias maneiras, cobrando taxas ou vendendo produtos, com doações de pessoas e de instituições, com o financiamento de projetos, convênios e contratos com governos, com apoios de fundações e ONGs internacionais. Veja a página sobre recursos onde fazemos uma discussão deste ponto.
Perguntas como estas começam a ser melhor respondidas no Brasil. As pesquisas se multiplicam e as bases de dados são aprimoradas. Estamos longe, contudo, de uma situação satisfatória.
O PROBLEMA
Salvo exceções, ninguém se interessava em trabalhar as informações sobre o Terceiro Setor no Brasil. A Receita Federal deixava de lado, posto que elas não pagam imposto de renda. Outros órgãos de governo limitavam-se ao controle caso a caso, em função de atos específicos. Os pesquisadores universitários não reconheciam a relevância do assunto. Interessavam-se por algum segmento, como os sindicatos e os movimentos sociais, mas não percebiam sequer a existência de um "Terceiro Setor". Estavam presos à dicotomia entre Estado e Mercado, ou entre Capital e Trabalho. As próprias organizações sem fins lucrativos, motivadas pelo voluntarismo, fosse de inspiração religiosa, política ou de alguma outra origem, tratavam a informação, no mais das vezes, como matéria de comunicação pessoal e direta, em função de necessidades imediatas. Tudo isto gera graves problemas no mundo de hoje, onde as tecnologias se desenvolvem, sobretudo, pelo processamento de informações.
Sem informações sobre o conjunto, o setor não é sequer reconhecido. Fala-se dele de maneira impressionista. As imagens que passam para a opinião pública oscilam entre o angelical e o diabólico, ao sabor dos humores e dos acontecimentos. As leis que regulam o setor estão ultrapassadas, mas falta informação específica que oriente as propostas de reforma legal. Despreparadas para produzir informações, as OSCs permanecem muito aquém do seu potencial. Não conseguem planejar adequadamente, nem avaliar os resultados dos seus trabalhos. Na ausência de informações claras e acessíveis, o público mantém-se naquela postura bem brasileira da simpatia desconfiada. Resulta que, apesar da cultura generosa deste país, pouco se contribui para ações cidadãs. As pessoas preferem dar de si em ambientes pequenos e fechados, que lhe são conhecidos, como as comunidades religiosas.
NOVAS TENDÊNCIAS
As OSCs mais dinâmicas investem na qualificação das suas próprias informações. Este é o passo mais importante. São informações sobre os fins (o que fazem, para quem, com que resultados) e sobre os meios (como fazem, com que recursos físicos, humanos e financeiros). Senhora das suas informações, a OSC é capaz de se comunicar melhor com o seu público alvo: defini-lo com clareza e divulgar as suas mensagens. Sabendo de si e de seu público, é capaz de informar melhor aos potenciais financiadores: os próprios beneficiários, empresas, fundações ou órgãos de governo.
Parece simples, mas é uma revolução cultural. Transforma a lógica de funcionamento das OSCs; exige um aprendizado com as empresas no mercado, que foram as primeiras instituições a assimilarem a informática. As OSCs, que devem muito à religião e à política, são desafiadas agora a aprenderem com o mercado. Isto não implica, evidentemente, esquecer as inspirações profundas que movem as ações voluntárias, mas modifica o modo de agir.
A pesquisa sobre o Terceiro Setor em seus diferentes aspectos ganha impulso em praticamente todas as capitais e nos principais centros universitários. Em breve, teremos o problema inverso de uma dispersão de dados e análises. Neste sentido, a RITS pode cumprir um papel importante, facilitando o acesso e a troca de informações, entre pesquisadores no país e no exterior. Ao invés de pretender produzir dados de modo centralizado, a RITS oferece uma rede de comunicação entre as fontes em processo de expansão. As maiores fontes, contudo, são governamentais, e os sinais sugerem medidas importantes de melhoria no uso das informações sobre o Terceiro Setor. Por iniciativa da Comunidade Solidária, os diversos Ministérios passam a dar mais importância ao tema. É uma condição indispensável para que as parcerias entre governo, setor privado e Terceiro Setor possam, de fato, abrir caminho para um novo capítulo, mais promissor, das políticas públicas no país.
Links - Informações (Terceiro Setor)
No Brasil
1. RITS - Rede de informações para o terceiro setor
http://www.rits.org.br
2. SOCIEDADE ONGs - Listagem com nome e endereço eletrônico de ONGs brasileitras.
http://www.socongs.com.br/
3. ONGs DA BAHIA - Lista com nome e endereço de organizações não governamentais com atuação no estado da Bahia/Brasil. http://www.ongba.org.br/
4. INSTITUIÇÕES BRASILEIRAS DE ENSINO E PESQUISA (catálogo) - Lista de universidades, faculdades e fundações de pesquisa, públicas e privadas, organizadas por região e por estado do país, desde que tenham páginas na Internet.
http://www.ufrj.br/webr.html
5. REDIBIA - Rede Brasileira de Informação e Documentação sobre Infância e Adolescência.
http://www.redibia.org.br
6. ARQUIVO EDGARD LEWENROTH (Arquivo do ICHF/UNICAMP) - Maior arquivo brasileiro na área de sindicalismo e trabalho.
http://www.ssac.unicamp.br/suarq/ael/ael.html
7. CUT - Central Única dos Trabalhadores - Informações sobre as atividades da central sindical, artigos, agenda, documentos, endereços eletrônicos das entidades afiliadas (links), e-mail.
http://www.cut.org.br
8. VIVA RIO - Informações sobre os diversos projetos nas áreas de saúde, educação, segurança pública, reciclagem de embalagens plásticas, desenvolvidos em parceria com a prefeitura do Rio de Janeiro e as diversas comunidades. Central de Notícias
http://www.vivario.org.br/ 
No Exterior
9. NGOnet - Oferece informações para e sobre Organizações Não-Governamentais (ONGs) atuantes na Europa central e do leste.
http://www.ngonet.org/ 
10. Impact Online - Trabalha para facilitar e incrementar o convivío comunitário via internet. O site oferece um diretório de pesquisas sobre organizações sem fins lucrativos, dicas sobre voluntariado e uma lista de oportunidades para o voluntário.
http://www.impactonline.org/ 
11. Internet Nonprofit Center - Oferece informações sobre organizações sem fins lucrativos, práticas responsáveis de doação e esclarece dúvidas de doadores e voluntários.
http://www.nonprofits.org/ 
12. National Charities Information Bureau - Oferece análises e assessoria sobre levantamento de recursos nos EUA e nos demais países, e organizações sem fins lucrativos que solicitam contribuições do público. Os objetivos são manter padrões de excelência no campo da filantropia e para ajudar a doação inteligente através de relatórios de aconselhamento para os doadores.
http://www.give.org/ 
13. National Council of Nonprofit Associations - Guia com mais de 15.000 organizações norte-americanas sem fins lucrativos.
http://www.ncna.org/ 
14. Nonprofit Resouces Catalogue - Contém um diretório de organizações sem fins lucrativos
http://www.clark.net/prob/pwalker 
15. Philanthropy Links (Philanthropy Journal) - Meta-índex de instituições sem fins lucrativos, caritativas e organizações não governamentais. Philanthropy Journal On Line.
http://www.pj.org
16. Society for Non-Profit Organizations - O objetivo é promover um fórum que permita a troca de informações, conhecimento e idéias sobre como fortalecer e incrementar a produtividade das organizações sem fins lucrativos e entre seus líderes. Mantém um centro de referência de livros, periódicos e fitas sobre como dirigir uma efetiva e eficiente organização sem fins lucrativos.
http://danenet.org/snpo/ 
17. National Society of Fund-Raising Executives (NSFRE) - Estimula os estudos e as pesquisas relacionadas ao levantamento de recursos.
http://www.nsfre.org/ 
18. Center on Nonprofits and Philanthropy ( The Urban Institute) Realização de pesquisas em assuntos econômicos, políticos e sociais, sem fins lucrativos.
http://www.urban.org/centers/cnp.html 
19. Horizon - Revista online dedicada à ajudar pessoas que querem aprender e discutir os desafios e as experiências bem sucedidas nas comunidades da América do Norte. Publicada pela Enterprise Foundation.
http://www.horizonmag.com/ 
20. Initiatives - Boletim trimestral sobre filantropia estratégica. Publicado pelo The Philanthropic Iniciative.
http://tpi.org/init-v4n3-index.html .
GESTÃO

O Terceiro Setor cresce em números e em qualidade. Passa a contar nas políticas públicas. Recebe atenção da mídia. Mobiliza mais recursos e abre oportunidades de trabalho. Acompanha e potencializa o processo de universalização dos direitos, dos deveres e da participação cidadã. Tudo isto coloca graves problemas de gestão. A prova dos nove do Terceiro Setor no Brasil hoje depende, em grande parte, de sua resposta aos desafios do gerenciamento.
O Problema

A cultura do Terceiro Setor no Brasil é forte em voluntarismo e fraca no aspecto profissional. Nos centros religiosos, prevalece o espírito da caridade, como é próprio que o seja. Pouco se aproveita, contudo, da competência presente entre os membros do culto. Nas organizações populares, predomina a cultura política, herdeira de outros tempos. É o campo da militância, com seus altos e baixos. Nas associações de moradores, as lideranças locais se sacrificam, dando gratuitamente de si e do seu tempo, quase sempre carente de meios. Entre universitários, a dedicação aos temas de pesquisa e de ensino permanece distante do espírito empreendedor que dialoga com as demandas da sociedade ao redor. Resulta que o imenso esforço acumulado pelas boas intenções produz resultados muito aquém do que seria possível e desejável. Resulta, ainda, um acúmulo de frustrações. Cresce a expectativa em relação ao Terceiro Setor, multiplicam-se as oportunidades, mas a resposta não corresponde. A despeito da expansão do setor, grande parte das entidades sofre uma crise de recursos.
Novas Tendências
As novas oportunidades exigem clareza gerencial. A empresa que se interessa pelo financiamento de um projeto traz consigo a sua cultura. Pensa a ação como um "produto". O Ministério ou a Secretaria que propõe parcerias lida com números, próprios à escala das políticas públicas. Os beneficiários cobram das organizações como se fossem empresas prestadoras de serviços. Responder a esses desafios exige muito mais que uma boa contabilidade. Implica definir bem a sua missão. Estabelecer metas. Escolher os melhores meios. Baixar custos. Difundir o que faz junto ao público alvo. Animar o espírito voluntário. Avaliar o desempenho. Planejar para além do dia de amanhã. Exige, enfim, uma transformação das instituições - enriquecer a caridade, a militância e a criatividade com as metodologias desenvolvidas pelos meios empresariais. Mesmo quem trabalha na religião, na política, na educação, na arte ou na pesquisa, deve hoje enfrentar os desafios gerenciais da comunicação eficaz.
São cerca de 250 mil organizações que se movem no Terceiro Setor no Brasil, a maioria delas carente de capacitação gerencial. É um belo mercado para os capacitadores. As escolas de administração, como a FGV, o SENAI, o SESI, o SEC e o SENAC, os programas de formação profissional do Ministério do Trabalho, as empresas de consultoria empresarial, e as próprias OSCs começam a responder a esta demanda. As agências da cooperação internacional passam a exigir clareza na gestão dos projetos. O tema cresce. Quando tomar fôlego, o que deve ocorrer em breve, assistiremos a uma fantástica expansão do valor e da competência do Terceiro Setor no Brasil.
Links Gestão 
No Brasil
1. CEATS/FEA-SP - Centro de Estudos em Administração do Terceiro Setor. Espaço institucional constituído para canalizar e desenvolver estudos e ações para o terceiro setor.
E-mail: ceats@edu.usp.br 
2. PLACE CONSULTORIA - Reorganização e administração de empresas de pequeno e médio porte, bem como de entidades assistenciais. Implantação de normas ISO 9000, procedimentos e instrumentos de avaliação de resultados, processos de informatização e divulgação pela Internet, elaboração de projetos de filantropia. http://members.tripod.com/~place_consultoria 
3. EMPRESÁRIO ON-LINE - Informações sobre FGTS, Investimentos, Juros, Câmbio, Impostos, Licitações, Construção, Agropecuária, Feriados, Moeda Nacional. Traz ainda a Agenda Fiscal e a Revista do Empresário. http://www.empresario.com.br
4. PROCOM - Rio de Janeiro - Contém toda a legislação de defesa do consumidor relativa aos serviços oferecidos por Agências de Viagem, Cartão de Crédito, Guia do Turista, Hotéis, Serviços, Consórcios, Previdência Privada, Juros, Ensino, Saúde (plano e seguro). http://www.ibase.org.br/~proconrj/
5. CD - GRAF ON LINE - Jurisprudência; legislação; advogados. Oferece serviço gratuito e comunitário de divulgação e propaganda de micro-empresas via Internet.
http://www.cd-graf.com.br
6. SEBRAE - Oferece produtos e serviços para quem deseja abrir uma empresa e desenvolver o seu negócio. Perfis sócio-econômicos dos fluminenses. Cursos sobre como iniciar o seu próprio negócio e outras informações relevantes. Cursos e programas para incrementar a qualidade, a produtividade e a tecnologia das empresas.
http://www.sebraesat.com.br/
7. FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS / EBAP - Escola Brasileira de Administração Pública - Cursos de Mestrado e Doutorado. Oferece consultorias nas áreas de gerência, planejamento, gestão estratégica, comportamento organizacional.
http://www.fgv.br/ebap/consult/MAIN.HTM
8. FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS (FGV/RJ) - Vários sites contendo informações sobre os cursos, bancos de dados, conferências, consultorias e demais serviços oferecidos pela instituição. Vários direcionados para a gestão e a administração de pequenos negócios.
http://www.fgv.br
9. QUALIDADE TOTAL - Informações sobre o conceito de qualidade; certificações; ISO; ISO 9000; planejamento de qualidade e afins.
http://www.qualidade.com 
No Exterior
10. ACCOUNTS FOR THE PUBLIC INTEREST - Rede nacional de contabilistas que disponibilizam voluntariamente tempo e expertise para ajudar organizações sem fins lucrativos, pequenos negócios e pessoas que não podem pagar pelos serviços de natureza contábil.
http://www.accountingnet.com/asso/api/index/html
11. Actions Without Borders - Diretório de recursos à disposição das organizações de voluntariado e sem fins lucrativos em todo o mundo. Inclui, também, recursos específicos para gestores dessas organizações e links para novos sites sobre o assunto.
http://www.idealist.org/

12. Support Centers of America - Fundada em 1971, a Support Centers of America (SCA) é a maior e a mais experiente provedora de suporte e serviços em gerência para organizações sem fins lucrativos. O apoio financeiro de empresas, fundações e pessoas físicas permite à SCA oferecer excelente consultoria em gerenciamento, treinamento e informação acessível à todas as organizações sem fins lucrativos. Constituindo uma rede nacional composta de afiliados locais, a SCA trabalha em comunidade em todo os EUA para incrementar a produtividade e a eficácia das organizações sem fins lucrativos.
http://www.igc.apc.org/sca 
VOLUNTARIADO

	O voluntariado - entendido como doação pelos cidadãos de tempo, trabalho e talento para causas de interesse social e comunitário - sempre presente na tradição brasileira, está passando por um processo profundo de transformação e revalorização. Historicamente circunscrito ao ambiente religioso, motivado que era pelos valores da caridade, compaixão e amor ao próximo, o conceito hoje se alarga com a inclusão de todos aqueles para quem voluntariado é expressão de uma ética da solidariedade e da participação cidadã.
O voluntariado que nasce deste encontro da solidariedade com a cidadania não substitui o Estado nem se choca com o trabalho remunerado mas exprime, isto sim, a capacidade da sociedade de assumir responsabilidades e de agir por si mesma.
Voluntariado não é só o trabalho assistencial de apoio aos grupos mais vulneráveis da população. Inclui as múltiplas iniciativas dos cidadãos nas áreas de educação, saúde, cultura, defesa de direitos, meio ambiente, esporte e laser.
O trabalho voluntário é, também cada vez mais, uma via de mão dupla: não só generosidade e doação mas também abertura a novas experiências, oportunidade de aprendizado, prazer de se sentir útil, criação de novos vínculos de pertencimento, afirmação do sentido comunitário.
O Problema

Este novo voluntariado ainda é uma realidade pouco visível e valorizada. Dar a ver a riqueza e diversidade das experiências já em curso de trabalho voluntário é um primeiro passo. Mas, sobretudo, é preciso criar condições para aproveitar o potencial de solidariedade latente na sociedade. Muitos mais estariam dispostos a participar se encontrassem os canais adequados para fazê-lo.
Novas Tendências
Promover e fortalecer o voluntariado no Brasil é o objetivo do Programa Voluntários do Conselho da Comunidade Solidária. Lançado em 1997, este programa está incentivando e apoiando a implantação de centros de voluntários por todo o país.
A missão básica de um centro de voluntários é mobilizar pessoas e recursos para encontrar soluções criativas para problemas comunitários. Em uma frase: transformar necessidades sociais em oportunidades de ação voluntária.
14 Centros já estão em funcionamento em 11 estados da Federação e em Brasília. Enraizados na realidade de sua cidade, cada centro é uma iniciativa autônoma, cuja forma e substância são definidas por seus promotores em diálogo com múltiplos parceiros locais.
Um centro de voluntários se define pelo que faz, isto é, pelas ações de promoção e fortalecimento do voluntariado que realiza. Estas ações são tão diversas quanto as necessidades a que respondem e a critividade de quem as organiza.
O objetivo específico de um centro é articular a oferta e a demanda de trabalho voluntário, organizando um cardápio de oportunidades de ação voluntária e estabelecendo um elo entre quem quer ajudar e quem precisa de ajuda.
Seu objetivo mais amplo é contribuir para que haja sempre mais e melhor trabalho voluntário em sua área de atuação. Para isto, um centro também capacita voluntários e instituições, identifica e divulga experiências bem sucedidas de trabalho voluntário e incentiva pessoas e instituições a desenvolverem, por iniciativa própria, ações voluntárias.
O processo de implantação de centros de voluntários está criando um capital de experiências, conhecimentos e relações que constitui o embrião de uma rede nacional de promoção do voluntariado no Brasil. Os centros já em funcionamento são referências naturais para o fortalecimento da ação voluntária não só em sua área direta de atuação, mas também na região em que estão localizados. Assim, cada novo empreendimento que começar poderá se beneficiar do patrimônio comum de experiências já acumuladas e tornar-se um componente a mais nesta rede em expansão.
Links Voluntariado 
No Brasil
1. AACD - Associação dos Amigos da Criança Deficiente - Contém informações sobre as atividades da associação que é mantida com a contribuição de mais de 25.000 membros.
http://www.aacd.org.br
2. COMUNIDADE SOLIDÁRIA / JOVEM LINK - Informativo sobre programas de voluntários destinado aos jovens.
http://www.jovenlink.com.br/
3. Serviço Civil Voluntário - Ligado ao Comunidade Solidária, à Secretaria Nacional de Direitos Humanos, Fundo de Amparo do Trabalhador, Viva Rio e Governo do Estado do Rio de Janeiro.
http://www.vivario.org.br/servicocivil/index.html 
4. PRÓ-SANGUE - Criada em 1982 pelo governo do estado de São Paulo, a Fundação Pró-Sangue é uma organização de Direito Privado, com autonomia administrativa, ligada à Universidade de São Paulo. O site oferece informações científicas sobre a qualidade do sangue, artigos médicos, produção de hemoderivados e formas de doação de sangue.
http://www.prosangue.com.br 
No Exterior
5. THE CONTACT CENTER NETWORK - Oferece uma base de dados que permite que as entidades coloquem informação sobre seus serviços, eventos especiais, oportunidades de voluntariado. Possui links com 10.000 sites de entidades sem fins lucrativos e outros sites de interesse
http://www.contact.org
6. THE CORPORATION OF NATIONAL SERVICE - Serviços comunitários operados por agências governamentais. Sites sobre voluntariado e formas de associar educação e serviço comunitário.
http://www.cns.gov
7. ENERGIZE - Debates sobre assuntos polêmicos na gerência e coordenação de voluntários. Inclui formulários interativos para pesquisas de opinião e agenda de conferências, eventos e encontros sobre o tema.
http://www.energizeinc.com
8. IMPACT ONLINE - Oportunidades de voluntariado de curto prazo, uma base de dados para que as entidades incluam suas oportunidades e necessidades, assessoria e conselhos para voluntários.
http://impactonline.org
9. PROJECT AMERICA - Inclui o "Guia de Ação para o Serviço Comunitário", assistência para desenvolver projetos com voluntários e dicas para localizar grupos de serviços locais
http://www.project.org 
10. SERVEnet - permite que entidades divulguem suas oportunidades de serviço. Inclui fatos e dicas sobre voluntariado, uma agenda de encontros e discussão on-line sobre diversos aspectos.
http://www.servenet.org
11. SOUND VOLUNTEER MANAGEMENT - Contém duas seções: uma para voluntários, com oferta de oportunidades de serviço e outra para coordenadores de voluntários com artigos e informações sobre diversos tópicos, como relações entre voluntários e staff, como recrutar e selecionar voluntários, etc.
http://www.halcyon.com/penguin/svm.htm 
12. VOLUNTEER TODAY: AN ELETRONIC GAZETTE - Boletim on-line sobre como recrutar, treinar e reter voluntários.
http://www.bmi.net/mba
13. CYPERVPM - Grupo de discussão para gerentes e coordenadores de programas de voluntários. Assinaturas através de listserv@aol.com , colocando no corpo da mensagem "subscribe cybervpm Your Name", deixando o subject em branco e não colocando nenhum outro endereço de e-mail na mensagem.
14. VOLUNTEERS - Grupo de discussão on-line para voluntários. Assinaturas através de listserv@aol.com, colocando no corpo da mensagem "Subscribe Volunteers Your Name", deixando o subject em branco e não colocando nenhum outro endereço de e-mail na mensagem. 
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FINACIAMENTO

As ONGs brasileiras cresceram e se multiplicaram com forte apoio da cooperação internacional. Agências privadas de desenvolvimento, muitas das quais ligadas às igrejas dos países da Europa Ocidental e América do Norte, apoiaram, desde os anos 70, projetos de educação popular, defesa de direitos e melhoria da qualidade de vida comunitária.
Na década de 90 este padrão de financiamento entrou em crise em função de um conjunto de fatores: explosão do número de ONGs brasileiras e ampliação de seus orçamentos, realocação de recursos das agências européias para a Europa do Leste, prioridade crescente atribuída à África, aumento do desemprego e das carências sociais no interior das sociedades européias, certo desencanto com a persistência da pobreza e da desigualdade no Brasil.
A instabilidade institucional gerada por esta crise nos padrões tradicionais de financiamento de seus projetos obrigou as ONGs a um esforço determinado de diversificação de fontes de financiamento, ampliando o esforço interno de captação de recursos. Esta opção coloca o desafio de um novo relacionamento com o Estado e com o setor privado empresarial. Aos poucos as ONGs foram incluindo em sua pauta de trabalho a preocupação com seu fortalecimento institucional e com a construção das condições de sua sustentabilidade a longo prazo.
O Problema

O acesso de organizações da sociedade civil a recursos públicos esbarra em múltiplos problemas que vão da desconfiança da burocracia governamental à descontinuidade das políticas públicas, passando pela ausência de mecanismos claros e transparentes de contratação pelo Estado de entidades não-governamentais. É fenômeno recente o reconhecimento pelo governo da legitimidade e competência da atuação das ONGs enquanto promotoras do desenvolvimento sustentável e com equidade. Por outro lado, não se pode esperar de órgãos governamentais que financiem o trabalho de ONGs via doações e sim via contratação de serviços, o que levanta exigências novas de transparência e capacidade executiva para ambas as partes.
A captação de recursos junto ao setor privado, por sua vez, é dificultada pela ausência de uma tradição brasileira de investimento social da empresa. Até bem pouco tempo as ONGs ignoravam o mundo empresarial enquanto as empresas sentiam-se desobrigadas de qualquer responsabilidade pela melhoria da vida comunitária. A redução deste distanciamento entre Mercado e Sociedade Civil passa pela superação de preconceitos e pela exploração de formas novas de colaboração no enfrentamento de questões que interessam a todos, como a melhoria da educação e da saúde, combate à violência e à pobreza, promoção da cultura, defesa do meio ambiente, etc.
Mais difícil ainda é para as ONGs explorar uma terceira possibilidade interna de captação de recursos que são as doações feitas por pessoas físicas e jurídicas. Esta captação de recursos junto ao público, junto à sociedade brasileira, que é feita há décadas pelas organizações filantrópicas e beneficentes, requer uma linguagem que não faz parte da trajetória das organizações da sociedade civil e uma política de fomento via incentivos fiscais à doação de recursos por parte de pessoas físicas e jurídicas.
Novas Tendências
Multiplicam-se em todos os níveis de governo as ações em parceria com ONGs o que implica um crescente reconhecimento pelo Estado de seu acervo de experiências e competências no enfrentamento da pobreza e exclusão social. A expansão destas ações em parceria é facilitada pelo processo em curso de descentralização de poderes e recursos para o âmbito municipal, plano no qual a interação com órgãos da sociedade se dá de modo mais flexível e operacional.
O Programa Nacional de Combate à AIDs do Ministério da Saúde e o Programa de Formação de Jovens do Conselho da Comunidade Solidária são exemplos de formas transparentes de contratação de ONGs para ações focalizadas junto a populações em situação de risco mediante concursos públicos.
A tomada de consciência por parte das empresas de sua responsabilidade social é um fenômeno recente porém em rápido crescimento no Brasil. Nos últimos tem se ampliado o volume de recursos canalizado para investimentos sociais por parte de Institutos e fundações empresariais. Vale lembrar que recursos não se limitam a dinheiro. O empresário pode também contribuir com doações em espécie e com a disponibilização de sua competência para a melhoria da qualidade dos projetos sociais.
Algumas ONGs têm explorado formas inovadoras de captação de recursos via comercialização de produtos e serviços, associação com administradoras de cartões de crédito para emissão de cartões de afinidade e campanhas de arrecadação de recursos junto ao público em geral. A potencialização destas iniciativas passa, no entanto, por mudanças legais ainda por realizar com vistas a estimular, via incentivos fiscais, a doação de recursos por pessoas físicas e jurídicas.
Links Recursos e Sustentabilidade 
No Brasil
1. Ministério da Saúde - Oferece informações sobre as principais ações desenvolvidas pelo Ministério, a utilização dos recursos disponíveis e as normas setoriais vigentes.
http://www.saude.gov.br/
2. GIFE - Grupo de Institutos, Fundações e Empresas que congrega cerca de 40 instituições que voluntariamente aportam recursos técnicos, humanos e financeiros para projetos no setor social, nas áreas de educação, saúde, meio ambiente, assistência social e cultura. O site contém uma Agenda de eventos e várias listas com discussões sobre o Balanço Social.
http://www.gife.org.br/ 
3. BOLSA DE NEGÓCIOS - SEBRAE - Serviço de promoção de negócios, cujo objetivo é identificar e aproximar compradores e fornecedores de produtos, serviços, resíduos e oportunidades de negócios.
http://www.bolsa.sebrae.com.br/ 
4. UNICEF - Organismo da Organização das Nações Unidas responsável pela gestão dos programas e campanhas de assistência à infância. Direitos da criança, publicações, catálogos, estatísticas sobre mulhres e crianças, lista de vídeos, pesquisa. Endereço eletrônico para requisitar informações complementares e enviar sugestões.
http://www.unicef.org.br/
5. Abrinq - Entidade sem fins lucrativos de Utilidade Pública Federal, que tem por objetivo promover os direitos elementares da cidadania das crianças. O site contém informações genéricas sobre a instituição, uma ficha cadastral, um link para mensagens e um Base de Conhecimento sobre o Trabalho Infantil. Há, ainda, uma bibliografia sobre o Trabalho de Crianças e Adolescentes no Brasil; legislação; séries estatísticas; publicações.
http://www.fundabrinq.org.br
6. OAB - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - Página da instituição com informações sobre legislação, jurisprudência, direitos humanos. Diversos endereços eletrônicos e páginas de advogados e das regionais.
http://www.oab.com.br/
7. Ministério da Cultura - Minc - Apresentação do Ministério; calendário de eventos 1997/1998; concursos; legislação; economia da cultura; banco de dados sobre a produção cultural no país; verbas oficiais.
http://www.minc.gov.br/ 
8. BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - Informações sobre os produtos e serviços do Banco; financiamentos; privatizações; apoio à cultura; editais.
http://www.bndes.gov.br/
V. especialmente o site http://www.bndes.gov.br/social 
9. Fundação Roberto Marinho - Oferece uma visão panorâmica das ações realizadas pela fundação, especialmente nas áreas de educação, cultura e restauração do patrimônio histórico.
http://www.frm.org.br/ 
10. Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal - MMA - Informações sobre a fauna e flora brasileiras, educação ambiental, Agenda 21, consulta ao sistema de protocolo do Ministério, competências e biblioteca virtual.
http://www.mma.gov.br/
11. PROGER - Programa de Geração de Trabalho e Renda. Programa de governo financiado com recursos do FAT.
http://www.bancobrasil.com.br/proger 
12. Fundação Banco do Brasil - Informações sobre os programas e as ações promovidas pela Fundação, que tem como público alvo os membros das comunidades carentes do país. Combate ao desemprego; ajuda aos atingidos pela seca, culturais.
http://www.fbb.org.br/ 
13. COMUNIDADE SOLIDÁRIA / VOLUNTÁRIOS - Programa Voluntários: Programa criado pelo Comunidade Solidária, visando a promoção, valorização e qualificação do trabalho voluntário no Brasil.
http://www.uol.com.br/voluntarios/
14. CNBB - Conferência Nacional dos Bispos do Brasil - Informações sobre as atividades da entidade, links, campanhas.
http://www.cnbb.org.br/ 
No Exterior
15. Fundação Interamericana - IAF. Instituição que promove diversos tipos de ajuda para pessoas de baixa renda da América Latina e do Caribe. Oferece gratuitamente a assinatura da revista Desenvolvimento de Base que contém estudos e análises sobre estes tipos de experiência.
http://www.iaf.gov 
16. Council on Foundations - Instituição com mais de 100 anos de atuação nas áreas de saúde e assistência social, e cujo principal objetivo é promover a filantropia através do apoio aos atuais e futuros filantropos.
http://www.cof.org/index
17. Philanthropic Advisory Service - Organização vinculada ao ao Council of Better Business Bureau. Contém formulários para solicitação de auxílio caritativo, recomendações para doadores e relatórios sobre ações sem fins lucrativos
http://www.bbb.org/pas.html
18. Civicus - O objetivo principal desta instituição é promover uma aliança internacional dedicada à fortalecer a cidadania e a sociedade civil no mundo.
http://www.civicus.org/
19 . Charity Village (Canada) - Oferece notícias, informações, recursos, discussões e links relacionados à comunidade canadense de filantropos.
http://www.charityvillage.com/cvhome.html
20. Charities Aid Foundation (United Kingdom) - Incentiva e apoia ações caritativas no Reino Unido e internacionais.
http://www.charitynet.org/ 
21. German Charities Institute - 28.000 páginas na internet sobre o universo das iniciativas de caridade, filantropia e voluntariado na Alemanha.
http://www.dsk.de/ 
22. Independent Sector - Coalizão de mais de 850 grupos, fundações e organizações voluntárias, cuja missão é criar um fórum nacional para encorajar a doação e a ação voluntária de indivíduos e organizações.
http://www.indepsect.org/ 
23. Guide Star - Contém informações sobre programas e finanças de mais de 600.000 instituições de caridade e organizações sem fins lucrativos dos EUA, notícias sobre filantropia e orientações para doadores e voluntários.
http://www.guidestar.org/ 
24. European Foundation Centre (EFC) - A EFC foi criada para promover e dar suporte ao trabalho de fundações e instituições européias e associadas dedicadas à filantropia.
http://www.efc.be/about/
25. OXFAM - Com mais de 50 anos de experiência no combate à pobreza e com atuação em cerca de 70 países, a OXFAM é uma organização do Reino Unido e da Irlanda dedicada a incentivar e incrementar as ações de desenvolvimento e de combate à pobreza. O site traz informações sobre as diversas campanhas da organização, publicações, pesquisas, projetos de desenvolvimento, notícias, documentos, etc.
http://oneworld.org/oxfam/
26. Ford Foundation (THE) - Fundada em 1936 a Fundação Ford tem como objetivos gerais fortalecer os valores democráticos, combater a pobreza e a injustiça, promover a cooperação internacional e avançar o progresso humano. Suas principais atividades são o financiamento de projetos de desenvolvimento, bolsas, educação, direitos civis, relações internacionais, financiamento de projetos de combate à pobreza.
http://fordfound.org/
27. ICCO - Interkerklijke Coordinatie Commissie Ontwikkelings Projecten - A missão da ICCO se refere ao combate à pobreza e à miséria e à promoção da dignidade humana. Atua através do financiamento de projetos de desenvolvimento, projetos de emergência, e lobby junto a atores políticos. http://www.antenna.nl/icco/
28. NOVIB (Netherlands Organisation for International Development Cooperation - A NOVIB é partidária do combate estrutural à pobreza e pretende deste modo participar no desenvolvimento sustentável de determinados grupos do hemisfério sul. Entre as suas atividades estão o financiamento de projetos de desenvolvimento, assessorias técnicas, educação para o desenvolvimento, lobby frente a atores políticos e mobilização da opinião pública, http://antenna.nl/novib 
TEXTO DE APOIO

O QUE É TERCEIRO SETOR

RUBENS CÉSAR FERNANDES

O que é o Terceiro setor 

É um conceito, uma expressão de linguagem entre outras. Existe, portanto, no âmbito do discurso e na medida em que as pessoas reconheçam o seu sentido num texto ou numa conversação.
É uma expressão ainda pouco utilizada no Brasil. Na verdade, quase ninguém a reconhece por aqui. Já presenciei cenas curiosas, em que pessoas, as mais cultivadas, reagem de pronto ao ouvi-la: - "O quê? Que negócio é este?".
Foi traduzida do inglês ("Third Sector") e faz parte do vocabulário sociológico corrente nos Estados Unidos. No Brasil, começa a ser usada com naturalidade por alguns círculos ainda restritos, como no GIFE, por exemplo, promotor deste volume. É cedo, portanto, para saber se vai vingar entre nós, mas vale a pena discuti-la, pois carrega implicações que a todos importam.
Nos Estados Unidos, costuma ser usada paralelamente a outras expressões, entre as quais duas se destacam: a primeira diz "Organizações Sem Fins Lucrativos" ("Non Profit Organizations"), significando um tipo de instituição cujos benefícios financeiros não podem ser distribuídos entre seus diretores e associados. A segunda, "Organizações Voluntárias", tem um sentido complementar ao da primeira. Se o lucro não lhes é permitido e se, como também se supõe, não resultam de uma ação governamental, deriva-se que sua criação seja fruto de um puro ato de vontade de seus fundadores. E mais, supõe-se ainda que duram no tempo, em grande medida, graças a um conjunto complexo de adesões e contribuições igualmente voluntárias.
A lei inglesa, tradicionalista como é, usa uma expressão mais antiga para designar nosso objeto. Fala de "Caridades" ("Charities"), o que remete à memória religiosa medieval e enfatiza o aspecto da doação (de si, para o outro) que caracteriza boa parte das relações idealizadas neste campo. A noção de "Filantropia", contraponto moderno e humanista à caridade religiosa, também aparece com freqüência, sobretudo na literatura anglo-saxã. Mecenato é outra palavra correlata, que nos faz lembrar a renascença e o prestígio derivado do apoio generoso às artes e ciências.
Da Europa Continental vem o predomínio da expressão "Organizações Não Governamentais" (ONGs), cuja origem está na nomenclatura do sistema de representações das Nações Unidas. Chamou-se assim às organizações internacionais que embora não representassem governos, pareciam significativas o bastante para justificar uma presença formal na ONU. O Conselho Mundial de Igrejas e a Organização Internacional do Trabalho eram exemplos em pauta. Por extensão, com a formulação de programas de cooperação internacional para o desenvolvimento estimulados pela ONU, nos anos sessenta e setenta, cresceram na Europa Ocidental "ONGs" destinadas a promover projetos de desenvolvimento no Terceiro Mundo. Formulando ou buscando projetos em âmbito não governamental, as ONGs européias procuraram parceiros mundo a fora e acabaram por fomentar o surgimento de ONGs nos continentes do hemisfério Sul.
Assim, ainda que designe uma característica geral ao campo em questão, que é justamente sua natureza não governamental, o termo "ONG" no Brasil está mais associado a um tipo particular de organização, surgida aqui a partir dos anos setenta, no âmbito do sistema internacional de cooperação para o desenvolvimento. Sua origem no período autoritário e seu horizonte internacionalizado numa época de exacerbação dos embates ideológicos globais resultaram numa ênfase na dimensão política das ações, aproximando-as do discurso e da agenda das esquerdas.
Na América Latina, Brasil inclusive, é mais abrangente falar-se de "Sociedade Civil" e de suas Organizações. Este é um conceito do século dezoito que desempenhou papel importante na filosofia política moderna, sobretudo entre autores da Europa continental. Designava um plano intermediário de relações, entre a natureza, pré social, e o Estado, onde a socialização completar-se-ia pela obediência a leis universalmente reconhecidas. No entendimento clássico, incluia a totalidade das organizações particulares que interagem livremente na sociedade (entre as quais as empresas e seus negócios), limitadas e integradas, contudo, pelas leis nacionais. O conceito foi recuperado na América Latina no período recente das lutas contra o autoritarismo (como, aliás, também na Europa de Leste). A literatura hegeliana de esquerda foi instrumental neste sentido, tendo Gramsci como principal referência. O marxismo de linhagem italiana contribuiu, assim, para que a intelectualidade de esquerda reconsiderasse a questão da autonomia da "sociedade civil", com suas inúmeras instituições, frente ao Estado. Ocorre, no entanto, que o uso recente trouxe uma importante transformação no escopo do conceito original. Fala-se hoje das "organizações da sociedade civil" (OSCs) como um conjunto que, por suas características, distingue-se não apenas do Estado mas também do mercado. Recuperada no contexto das lutas pela democratização, a idéia de "Sociedade Civil" serviu para destacar um espaço próprio, não governamental, de participação nas causas coletivas. Nela e por ela, indivíduos e instituições particulares exerceriam a sua cidadania, de forma direta e autônoma. Estar na "Sociedade Civil" implicaria um sentido de pertença cidadã, com seus direitos e deveres, num plano simbólico que é logicamente anterior ao obtido pelo pertencimento político, dado pela mediação dos órgãos de governo. Marcando um espaço de integração cidadã, a "Sociedade Civil" distingue-se pois do Estado; mas caracterizando-se pela promoção de interesses coletivos, diferencia-se também da lógica do mercado. Forma, por assim dizer, um "terceiro setor"... (Wolfe, 1992).
Em resumo, pelo que foi visto até aqui, pode-se dizer que o "Terceiro Setor" é composto de organizações sem fins lucrativos, criadas e mantidas pela ênfase na participação voluntária, num âmbito não governamental, dando continuidade às práticas tradicionais da caridade, da filantropia e do mecenato e expandindo o seu sentido para outros domínios, graças, sobretudo, à incorporação do conceito de cidadania e de suas múltiplas manifestações na sociedade civil (Fernandes 1995 e 1996a). 
Esta definição soa um tanto estranha porque combina palavras de épocas e de contextos simbólicos diversos, que transmitem, inclusive, a memória de uma longa história de divergências mútuas. A filantropia contrapôs-se à caridade, assim como a cidadania ao mecenato. São diferenças que ainda importam mas que parecem estar em processo de mutação. Perdem a dureza da contradição radical e dão lugar a um jogo complexo e instável de oposições e complementaridades. Não se confundem, mas já não se separam de todo tampouco. Recobrem-se parcialmente, alternando situações de conflito, de cooperação e de indiferença. A irmã de caridade que defende sua creche como uma "ação de cidadania" ou o militante de organizações comunitárias que elabora projetos para o mecenato empresarial tornaram-se figuras comuns.
Segundo o RAIS, do Ministério do Trabalho, em 1991 existiam mais de 200 mil organizações sem fins lucrativos no Brasil, empregando mais de um milhão de pessoas (Goes, 1995). São números nada banais, que colocam o setor como a terceira maior categoria na geração de empregos no país. Analisando dados da Receita Federal do mesmo ano, Landin (1993) constatou que a maior parte delas (77%) é composta de "associações" (cerca de 170.000). Dentre as associações, por sua vez, os maiores números distribuem-se entre "Beneficientes e Assistenciais" (29%), "Recreativas e Esportivas" (23%) e "Culturais, Científicas e Educacionais" (19%). Estão entre as últimas, em 1985, 895 museus e 21.602 bibliotecas. Esses números são notoriamente frágeis, pois as informações sobre o mundo "sem fins lucrativos" não têm sido levadas a sério no país. Valorizá-las é uma parte importante do processo de consolidação do setor. Os números que temos, no entanto, dão uma idéia das dimensões do objeto, ainda que tentativa e incompleta. Não inclui, por exemplo, o trabalho social que é feito no âmbito dos templos religiosos. Cada paróquia da Igreja Católica desenvolve, ao menos, um projeto social. As Ordens Religiosas desenvolvem trabalhos que ultrapassam os limites das obras formalmente registradas. É comum, por exemplo, que um colégio católico inclua projetos sociais em suas atividades extra-curriculares. Os Vicentinos, no Brasil desde 1873, especializam-se na organização de voluntários leigos, com um forte componente jovem, que se dedicam a obras sociais de forma sistemática e regular. Organizam-se em grupos locais chamados "Conferências", cada um composto no máximo de quinze pessoas, que levantam recursos e aplicam-nos segundo uma metodologia comum. Em 1991, as Conferências Vicentinas coordenavam o trabalho social de 300.000 voluntários, com um orçamento anual acima de dezoito milhões de dólares (Novaes, 1995). Não há Centro Espírita que não faça, ao menos, uma obra de caridade - uma creche, um ambulatório, campanhas de atendimento. Pesquisa feita sobre a assistência social espírita no Estado do Rio de Janeiro, encontrou, por exemplo, que sòmente na distribuição de alimentos, a ação espírita no estado beneficia regularmente cerca de 187 mil pessoas cadastradas (Giumbelli, 1995). O trabalho voluntário é tão valorizado entre os espíritas que adquire um sentido propriamente religioso, como a principal expressão prática da doutrina. Pesquisa sobre as igrejas evangélicas no Rio de Janeiro, indica que cerca de 20% de seus membros dão algum tempo de trabalho voluntário pelos necessitados num ritmo semanal. Isto significa algo próximo de trezentos mil voluntários evangélicos na Região Metropolitana do Rio de Janeiro. Pouco sabemos de sistemático sobre os investimentos das empresas particulares em projetos sem fins lucrativos. Vale citar, no entanto, que os projetos apresentados pelas 99 empresas concorrentes ao Prêmio Eco de Filantropia Empresarial, em 1995, totalizavam investimentos no valor de US$285.338.662,00. Leilah Landin coordena no ISER um projeto que pretende estimar o peso relativo do Terceiro Setor nas contas nacionais. Considerando o que sabemos através de investigações parciais, pode-se apostar que o resultado dessa pesquisa será impressionante. 
Sendo tantos e tão variados os componentes deste "Terceiro Setor", que sentido há em agrupá-los todos sob um mesmo nome? Vejo quatro razões principais, que se manifestam não apenas na retórica, mas também, e talvez sobretudo, em programas e plataformas de natureza prática.
1. Faz contraponto às ações de governo 

Destaca a idéia de que os bens e serviços públicos resultam não apenas da atuação do Estado, mas também de uma formidável multiplicação de iniciativas particulares. Assistência social, Educação, saúde, ciência e tecnologia, meio ambiente, cultura, esporte, comunicação, geração de renda e trabalho são áreas típicas de atuação governamental, como se vê pela organização dos Ministérios, que no entanto constituem, igualmente, objetos de notória atuação das organizações sem fins lucrativos. Chamando-as por um único nome obtem-se uma idéia maior de sua escala, que na verdade é co-extensiva à própria noção de Estado. No limite, não há serviço público que não possa, em alguma medida, ser trabalhado pelas iniciativas particulares. A própria manutenção da ordem, diz a Constituição de 1988, é direito e responsabilidade de todos. Internalizar esta idéia e universalizá-la tem, evidentemente, implicações profundas para a cultura cívica do país, que se desdobram em novos modos de conduzir as políticas públicas.
2. Faz contraponto às ações do mercado 

Abre o campo dos interesses coletivos para a iniciativa individual. Ou melhor, empresta-lhe uma nova forma e uma nova visibilidade, posto que os indivíduos sempre foram chamados, em alguma medida, a contribuir para o bem comum. Na tradição, este chamamento era feito, sobretudo, pelas instituições religiosas, que assumiam para si a tarefa de transformar em serviços os apoios recebidos. A disputa eleitoral, na política, é outra área que, desde o início, atraiu as contribuições voluntárias, fosse pela militância individual ou pela doação de recursos. Em ambos os casos, no entanto, a participação individual cumpria-se pela mediação de mega instituições (a Igreja e o Estado) às quais era dado instituir os sentidos e os instrumentos dos interesses coletivos. Assossiado aqui à noção de "cidadania", o princípio expande-se numa escala sem precedentes. Ultrapassa a distinção entre o profano e o sagrado, bem como a diferença entre consciência pessoal e o mandato das instituições. Rompe a dicotomia entre o público e o privado. Coloca, no limite, para todos, indivíduos e empresas, a pergunta sobre sua participação direta e intransferível na produção (ou destruição) de bens e serviços de interesse comum.
Nesse sentido, o "Terceiro Setor" é co-extensivo com o mercado. O dinheiro circula por todos os cantos; e não há investimento do qual não se possa indagar sobre suas consequências maiores. Mas o inverso também é verdadeiro. Não há interesse coletivo que, apreendido como uma demanda efetiva, não possa, em princípio, tornar-se objeto de investimentos lucrativos. Educação, saúde, ciência e tecnologia, meio ambiente, cultura, esporte, comunicação, geração de renda e trabalho etc são, evidentemente, fontes de prósperos negócios. A presença de um "Terceiro Setor" sinaliza, contudo, que o mercado não satisfaz à totalidade das necessidades e dos interesses efetivamente manifestos, em meio aos quais se movimenta. O mercado gera demandas que não consegue satisfazer, lança mão de recursos humanos, simbólicos e ambientais que não consegue repor. Uma parte substancial das condições que viabilizam o mercado precisa ser atendida por investimentos sem fins lucrativos. Ao Estado, com certeza, mas também à própria iniciativa particular cabe zelar para que estes investimentos sejam efetivamente feitos. Dramatizando esta idéia, as entidades que dão vida ao "Terceiro Setor" pressionam a cultura empresarial para que se torne mais consciente de suas limitações e mais aberta àquela dimensão difusa, porém decisiva, vizinha às apostas da fé, que se traduz nos cálculos de longo prazo.
3. Empresta um sentido maior aos elementos que o compõem 

Em contraste com a simbologia dominante no pós-guerra, marcada pelas divisões dicotômicas, recupera o valor do pensamento trinário, também de profundas ressonâncias em nossa memória cultural. Modifica, pois, os termos da oposição central do período anterior (Estado X Mercado), realçando o valor tanto político, quanto econômico, das ações voluntárias, sem fins lucrativos. Dignifica, neste sentido, iniciativas que haviam caído em desuso, quando não mesmo em desprezo, como as que se reportam aos valores da caridade. Num ambiente competitivo, que se avizinha de um darwinismo econômico, expressões práticas de amor e de solidariedade social saltam aos olhos da opinião pública, repondo o gosto pela sociabilidade. Legitima ações antes marcadas pelo signo do perigo e da subversão, como as que resultam dos protestos dos grupos de interesse particulares. A participação cidadã passa a ser reconhecida como uma condição necessária à consolidação das instituições. Estimula o desenvolvimento da filantropia empresarial, para que obtenha maior valor na estrutura da empresa, enquanto investimento de longo prazo. De atividade marginal, fruto de idiossincrasias pessoais, passa a ser promovida como um indicador de qualidade empresarial. Difunde a idéia do voluntariado como expressão de existência cidadã, acessível a todos e a cada um, indispensável à resolução dos problemas de interesse comum. Atribui, em suma, um sentido fundamental ao conjunto das iniciativas que compõem o "Terceiro Setor", comensurável ao que nos acostumamos a atribuir ao Estado e ao Mercado.
Nesse sentido, o "Terceiro Setor" é co-extensivo com o mercado. O dinheiro circula por todos os cantos; e não há investimento do qual não se possa indagar sobre suas consequências maiores. Mas o inverso também é verdadeiro. Não há interesse coletivo que, apreendido como uma demanda efetiva, não possa, em princípio, tornar-se objeto de investimentos lucrativos. Educação, saúde, ciência e tecnologia, meio ambiente, cultura, esporte, comunicação, geração de renda e trabalho etc são, evidentemente, fontes de prósperos negócios. A presença de um "Terceiro Setor" sinaliza, contudo, que o mercado não satisfaz à totalidade das necessidades e dos interesses efetivamente manifestos, em meio aos quais se movimenta. O mercado gera demandas que não consegue satisfazer, lança mão de recursos humanos, simbólicos e ambientais que não consegue repor. Uma parte substancial das condições que viabilizam o mercado precisa ser atendida por investimentos sem fins lucrativos. Ao Estado, com certeza, mas também à própria iniciativa particular cabe zelar para que estes investimentos sejam efetivamente feitos. Dramatizando esta idéia, as entidades que dão vida ao "Terceiro Setor" pressionam a cultura empresarial para que se torne mais consciente de suas limitações e mais aberta àquela dimensão difusa, porém decisiva, vizinha às apostas da fé, que se traduz nos cálculos de longo prazo.
4. Projeta uma visão integradora da vida pública 

Chama-se "Terceiro" porque supõe um "Primeiro" e um "Segundo". Enfatiza, portanto, a complementariedade que existe (ou deve existir) entre ações públicas e privadas. Sem o Estado, as ações do Terceiro Setor sucumbiriam na anarquia. Fragmentar-se-iam na medida das contradições próprias aos valores e às intenções. Sabemos que as guerras ("justas") são alimentadas pelo antagonismo entre valores e que são um catalizador notável de adesões voluntárias. O mesmo vale para a violência cotidiana. Os esquadrões da morte, por exemplo, refletem, com frequência, a iniciativa autônoma de grupos particulares apoiados por algum valor e alguma opinião. É o sistema legal, instituído e mantido pelo Estado, que esclarece os limites das ações voluntárias consideradas legítimas. Com efeito, por definição, o Terceiro Setor não é capaz de regulamentar-se segundo normas de aceitação universal. Constituído pela multiplicidade dos indivíduos, grupos e instituições, carece de mecanismos de representação geral. Não há, em seu interior, quem possa falar e agir em nome de todos. É pelos mecanismos e pela simbologia da representação política que a autoridade legal se faz valer. Mais ainda, vocacionado que é para os objetivos coletivos, interessa ao Terceiro Setor, em princípio, que o Estado seja o mais eficaz que possível na execução dos serviços públicos. A cobrança do governo é uma das atividades características das ONGs. Curioso que, num país como os EEUU, a maioria das organizações especializadas neste gênero de trabalho, dito de "advocacy", são financiadas pelos órgãos do governo a cuja crítica se dedicam. Na lógica do conceito aqui exposto, não se considera que haja nisto um paradoxo.
De igual modo, o Terceiro Setor não teria as características que lhe valem o nome sem o mercado. É (e pode ser) sem fins lucrativos porque supõe a existência do lucro em outro plano. Não houvesse a autonomia do mercado, não haveria a autonomia das organizações sem fins lucrativos. O conceito não fazia sentido nos países socialistas totalitários onde a vida pública era absorvida por inteiro pelo Estado; mas, em contraste, sobreviveu (e até cresceu) sob o autoritarismo militar latino-americano, o qual se apoiava economicamente no mercado. A propriedade privada, como se sabe, é uma pedra fundamental na sustentação da autonomia da sociedade civil frente ao Estado. Marx escreveu sobre isto já nos primeiros textos de sua juventude. Por outro lado, o Terceiro Setor não se caracteriza, evidentemente, por investimentos intensivos de capital. Distingue-se, ao contrário, pelo uso extensivo do trabalho, apelando para a sua criatividade e para a sua dimensão voluntária. Não se caracteriza, tampouco, como um campo impulsionador de inovações tecnológicas. Ao invés, padece, com frequência, de problemas de produtividade. É mais rico em eficácia simbólica (com a sua relevância) do que em resultados quantitativos. Pode-se mesmo dizer que, sem o mercado, os bens e os serviços produzidos no Terceiro Setor tenderiam a reduzir-se às dimensões tradicionais da caridade e do mecenato. A dinâmica expansiva das organizações sem fins lucrativos é complementar à dinâmica do mercado. Marca suas insuficiências, pressiona suas limitações, denuncia seus abusos, assimila suas inovações direcionando-as para áreas excluídas ou ignoradas pelo mercado.
A visão integradora, dada pela complementariedade entre os três setores, não exclui conflitos, é claro. Pressupõe mesmo que existam, no interior de cada setor e entre eles. Projeta cenários eivados de tensões, que devem ser resolvidas na dinâmica social. É uma visão dinâmica, geradora de muitas histórias possíveis. Não se apoia, contudo, numa demonstração da sua necessidade. A complementariedade entre o Estado, o mercado e o Terceiro Setor pode se dar ou não se dar, pode ser mais ou menos feliz, mais ou menos eficaz. Sua sorte depende de múltiplos fatores, alguns previsíveis, outros não. Entre esses fatores de combinatória imponderável está a própria crença de que a integração é possível e desejável. Nesta modesta medida, a disseminação do conceito do Terceiro Setor, e de suas expressões correlatas, aumenta as chances da integração.
